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Ministra do Meio Ambiente fala sobre proposta do Brasil
para COP21 alinhada com posicao da Fiesp

Izabella Teixeira reconhece contribuicao da inddstria paulista e relata avancos da negociacao internacional

para um acordo do clima

A ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, participou
no dia 29 de julho de reunido conjunta do Conselho
Superior de Meio Ambiente (Cosema) e do Comité de
Mudanga do Clima da Federagéo das Industrias do Estado
de Séo Paulo (Fiesp). A ministra elogiou o trabalho da Fiesp
em relacéo as propostas para a Conferéncia das Partes do
Clima (COP21), a ser realizada em Paris de 30 de
novembro a 11 de dezembro, e explicou o andamento da
preparacdo brasileira para a reunido.

Izabella Teixeira fez um relato sobre consulta informal feita
em Paris a ministros do meio ambiente, na preparagéo
paraa COP21.

No caso do Brasil, as Contribuicdes Nacionalmente
Determinadas (iNDCs) precisam avangar além do que jé foi
conquistado, disse a ministra, que lembrou que nenhum
outro pais no mundo reduziu tanto suas emissées de
carbono quanto o Brasil. O nosso ativo florestal, resultante
do combate ao desmatamento até 2014 (mais de 650
milhées de toneladas de CO? equivalente), deve ser
creditado como contribuicdo nacional & reducéo das
emissoes globais. Ela destacou também a posigéo Unica do
Brasil na capacidade de atingir o equilibrio entre energia
de fontes fosseis e nédo fésseis. “O Brasil € o Unico pais do
mundo em condigéo de ter matriz 50/50", afirmou.

Posicoes alinhadas

A posicdo brasileira para a COP21 estd alinhada aos
interesses da indUstria. A opinido de Nelson Pereira dos
Reis — diretor do Departamento de Meio Ambiente (DMA) e
integrante do Comité de Mudanca do Clima da Fiesp - se
pauta na interlocucé@o estabelecida com o governo, que
incentiva o setor produtivo a apresentar suas demandas ao
Ministério do Meio Ambiente para que elas sejam
integradas ao debate internacional. “Had uma sensibilidade
ndo s6 no MMA, mas também no Ministério de Ciéncia e
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Tecnologia (MCTI) e no Ministério de Relagdes Exteriores
(MRE). Nés temos um longo caminho a percorrer para se
chegar a uma economia de baixo carbono, o que é
irreversivel”, avaliou.

Reis sinaliza, no entanto, que esse percurso deve ser
estruturado para que néo haja perda de competitividade.
Assim, é fundamental assegurar o financiamento para o
acesso a tecnologia a fim de promover as mudancgas
necessdrias.

Outro fator essencial & indUstria, no émbito das discussées
da COP21, é a precificagdo do carbono. A ministra se
absteve de comentar este tema em profundidade, ainda
em fase de debate no Ministério da Fazenda. Em didlogo
com a ministra, Reis afirmou que a indUstria ndo aceita que
o modelo que estd sendo construido comporte cobranca de
taxa.

Walter Lazzarini, Presidente do Cosema, enfatizou a
importdncia de se buscar cada vez mais a aproximacgéo
entre o setor privado e o governo. “Entendemos que é
fundamental, cada vez mais, termos esse trabalho
conjunto entre setor publico e setor privado, somando
nossas experiéncias acumuladas e que sdo distintas”.

reunido na Fiesp.

CAIP debate nova
resolucao sobre
Logistica Reversa
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Expectativa para Paris é que o futuro acordo seja positivo

A ministra também se mostrou otimista. Disse que vé os
Estados Unidos mais engajados do que nunca, na busca
por um acordo, apesar das grandes dificuldades para
conseguir no Congresso norte-americano a aprovacéo de
um acordo legalmente vinculante.

Izabella Teixeira destacou, como pontos de forte discusséo,
o custo da adogdo de um possivel acordo do clima, a
aprovac@o de um acordo legalmente vinculante e os meios
de implementacéo desse acordo, o que vai requerer
transferéncia de tecnologia entre os paises. E ha um
grande gargalo, o do arranjo de financiamentos do Fundo
Verde, que prevé aporte de US$ 100 bilhées por ano até
2020, mas que conta hoje com apenas US$ 10 bilhées por
ano.

Os paises defendem diferentes formas para assegurar os
recursos para pagar a conta de um acordo do clima.

Vantagem competitiva

Izabella Teixeira defendeu durante a reuniGo que o Brasil
use a seu favor a protecéo ambiental. “E uma vantagem
qgue temos”, disse. “O Ministério das Relagées Exteriores
comeca a prestar atencéo nisso.” A ministra lembrou que o
Brasil é campedo de biodiversidade no planeta e falou
sobre pros e contras do chamado “protecionismo verde”, a

apropriagéo do tema pela agenda comercial, de tecnologia
e de financiomento.

Para Isabella Teixeira, as discussées em torno do novo
acordo ndo integram apenas uma agenda de
desenvolvimento sustentdvel, e ndo se circunscreve
somente ao seu Ministério, mas trata-se de uma
geopolitica do desenvolvimento.

A ministra também enfatizou as possibilidades de negécios
decorrentes de um acordo do clima e elogiou o setor
privado, que “se movimenta com robustez”.

Fonte Agéncia Indusnet Fiesp- editado.

Nelson Pereira dos Reis, Izabella Teixeira, Jodo Ometto e
Walter Lazzarini, durante reunido na Fiesp.

Delegacao da Fiesp participou das negociacoes mundiais

do clima, em junho, em Bonn

Reuniao prévia foi realizada para organizar e fazer avancar os temas que resultarao no novo acordo a

ser assinado em Paris, na COP21

A Fiesp participa desde 2009 das Conferéncias Climdticas
Mundiais, quando se deu a assinatura do Acordo de
Copenhague, negociado pelos Estados Unidos, China,
Brasil, india e Africa do Sul, entre outros paises, mas que
néo resultou em consenso & época. Desde entéo a Fiesp
integra a delegagéo brasileira, chefiada pelo Ministério das
Relagées Exteriores (MRE), com o intuito de compreender
como se déo as negociagdes e seus reflexos futuros para a
indUstria brasileira.

Para tanto foi criado um Comité de Mudanca do Clima,
composto por membros dos departamentos da Fiesp
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Comité de Mudanca do Clima da Fiesp

envolvidos com o tema.

Foi o que ocorreu de 1 a 11 de junho deste ano, durante
reunido prévia da Convencéo do Clima, ocorrida em Bonn,
na Alemanha, que teve aproximadamente 4.000
participantes. O objetivo deste encontro foi organizar e
avangar os temas que resultardo no novo acordo a ser
assinado, em Paris, no final deste ano, na COP21 da
Convencdo-Quadro das Nagdes Unidas sobre Mudanca
do Clima (UNFCC).

Documento de propostas da Fiesp para o novo acordo
sobre a Convencéo

A Fiesp entregou, em 22 de maio, ao Ministério das
Relacées Exteriores, documento contendo suas propostas
para o novo acordo de mudanca do clima. O objetivo foi
dar contribuigdes do setor industrial para as discussées
globais, em Paris.

Entre os pontos de atengéo da indUstria, as medidas futuras
a serem adotadas ndo podem comprometer sua
competitividade, e o novo acordo deve conter mecanismos
de mercado, promovendo fontes de financiamento e
acesso a tecnologias de baixa emissdo. Outro ponto se
refere as acées unilaterais de mitigagéo, adaptacéo,
tecnologia, inovacdo, capacitacdo e financiamento que
ndo devem resultar em restricbes ao comércio
internacional.
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Elementos para o novo acordo de mudanca do clima

Posicionamento da Fiesp (COP21)

1. Contribuicdes nacionalmente determinadas
(iNDCs) que o Brasil pretende adotar

As iNDCs brasileiras devem refletir um determinado
volume de reducéo de emissdes para o conjunto da
economia brasileira (economy wide), levando em conta a
capacidade nacional e pautada pelo principio das
responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Deve ser
preservado um formato flexivel de contribuigéo nos moldes
da proposta de enfoque de diferenciagdo concéntrica,
apresentada pelo Brasil em outubro de 2014 e durante a
COP-20.

A proposta brasileira de iNDCs deve contemplar agées de
adaptacdo @ mudanca do clima, além de mitigacéo, e
outras agées que preparem o Pais para enfrentar eventos
meteorolégicos extremos.

2. Acoes de mitigacéio e o perfil da matriz energética
brasileira

O reconhecimento de agdes antecipadas de mitigacéo
(early actions), realizadas no periodo entre 2010 e 2020,
bem como a grande participagéo de fontes renovdaveis na
matriz energética brasileira, deve pautar a atuacdo do
Brasil na negociagéo do novo acordo.

As acdes oriundas do combate ao desmatamento até 2014
resultaram em reducdo de emissdées de mais de 650
milhées de toneladas de Co™. Esse ativo florestal deve ser
contabilizado como contribuicéo do Brasil & reducdo das
emissées globais. Da mesma forma, é imprescindivel que
as agdes de restauragéo decorrentes do Novo Cédigo
Florestal, que promoveréo o incremento no sequestro de
carbono, sejam consideradas na composicéo das iNDCs
brasileiras.

3. Mecanismos de mercado de carbono no novo
acordo

E fundamental que o acordo estabeleca mecanismos de

flexibilizagGo de mercado como forma de promover a
reducdo de emissdes custo-efetivas, independentemente
do seu formato.

E relevante que as iNDCs brasileiras explicitem que se
poderd recorrer a mecanismos de mercado para incentivar
e promover reducdes de emissGo e sumidouros de
carbono.

A criacGo de taxas sobre a emissGo de carbono é
inaceitavel e incompativel com mecanismos de mercado,
qualquer que seja o grau de ambicdo e o formato do
acordo.

4. Transferéncia de tecnologia e financiamento

O novo acordo deverd conter mecanismos, em especial de
financiamento, que promovam a transferéncia e o
desenvolvimento de novas tecnologias entre paises
desenvolvidos e em desenvolvimento para fomentar a
reducéo de emissées. No contexto do novo acordo, devem
ser reforcados os programas de cooperacéo Sul-Sul.

O aporte de recursos financeiros internacionais oriundos
do Green Climate Fund (ou de outras fontes) e novas
tecnologias s@o essenciais para que o Brasil possa se
adaptar @ mudanca do clima e enfrentar eventos
meteorolégicos extremos.

5. Acoes unilaterais, bilaterais e barreiras ao
comércio

Acbes unilaterais de mitigacdo, adaptacdo, tecnologia,
capacitacdo e financiamento ndo devem resultar em
restrigdes arbitrarias e injustificadas ao comércio. O novo
acordo deve ter cldusula expressa que coiba barreiras ao
comércio decorrentes de eventuais medidas adotadas com
vistas & sua implementagéo.

O texto esta disponivel em: http://goo.gl/4Tkxak
Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp - Solange Sélon Borges

Mais de 70 sindicatos debatem, na CAIP, nova resolucao
que trata de logistica reversa em Sao Paulo

A Camara Ambiental da IndUstria Paulista (CAIP) da Fiesp
se reuniu nos dias 7 e 31 de julho para avaliar as
consequéncias ao setor industrial paulista mediante a
publicagéo da Resolugdo SMA n°® 45/2015, de junho deste
ano e jG em vigor, promulgada pela Secretaria de Estado de
Meio Ambiente.

A Resolugdo define diretrizes, penalidades e obrigagées
para implementacdo e operacionalizacédo da
responsabilidade po6s-consumo no Estado de Séo Paulo,
que se refere & Logistica Reversa. Ela substitui as
Resolugdes SMA n° 38/2011, n°11/2012 e n° 115/2013,
que tratavam de produtos sujeitos a logistica reversa no
estado. A Resolucdo foi amplamente debatida e os
membros da CAIP observaram, entre outras, questdes
relacionadas & operacionalizagdo de alguns produtos
ligados ao sistema de logistica reversa, além do tratamento
isonémico entre os diversos atores relacionados a
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do

produto, que é pré-requisito para implementacéo e
operacionalizacdo da logistica reversa e, ainda, a
necessidade de compatibilizagé@o de alguns dispositivos da
legislagdo estadual (Lei estadual 12.300, de margo de
2006), com o estabelecido na Lei 12.305/2010 (Politica
Nacional de Residuos Sélidos — PNRS) e também a
competitividade dos produtos paulistas.

Essas preocupacdes foram levadas a conhecimento da
Secretdria de Meio Ambiente, Patricia Faga Iglecias Lemos,
em reunido ocorrida em 20 de julho, a qual abriu canal de
interlocugdo entre as entidades e determinou a
continuidade da discusséo com vistas ao esclarecimento e,
porventura aperfeigoamento da referida Resolugéo, com o
responsavel na Secretaria de Meio Ambiente pelo tema,
José Eduardo Ismael Lutti, Coordenador de Parques
Urbanos.

Fonte Agéncia Indusnet Fiesp — editado.
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Oficina de capacitacao na Fiesp aborda mitigacao de
emissoes de gases de efeito estufa

Objetivo foi demonstrar construcao de cenarios possiveis para os setores industrial e energético

Opcdes de mitigagdo de emissdées de Gases de Efeito Estufa
(GEE) em setores-chave, no Brasil, foram o foco de oficina
de capacitacdo, realizada no dia 30 de julho na Fiesp, com
especialistas do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e
Inovacdo (MCTI). Tratou-se de metodologia para
“Mapeamento de Tecnologias de Baixo Carbono” e
“Construcdo de Cendrios de Baixo Carbono” nos
segmentos industrial e energético.

O treinamento integrou as acdes de projeto que mobiliza
11 setores-chave, bem como ministérios com vistas ao
esforco do pais quanto a mudanga climatica, na industria,
energia, transportes, edificacées, LULUCF (Uso da Terra,
Mudanca de Uso da Terra e Florestas), gestéo de residuos e
outras alternativas intersetoriais. O projeto estd sendo
implementado em parceria com o Programa das Nagbes
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA).

Segundo Régis Rathmann, do MCTI, as opcdes de
mitigagdo auxiliam na identificago de seus respectivos
potenciais e custos quantificados a fim de minimizar
incertezas.

Rathmann detalhou os trés componentes avaliados, na
oficina:

1 - opgdes de mitigagdo identificadas e seus respectivos
potenciais e custos quantificados para os periodos 2012-
2035e2036-2050.

2 - andlise integrada das diferentes opcoes de mitigacdo
em estrutura de otimizacéo integrada, considerando a
ndo-aditividode das diferentes opgdes e outras
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e

consideragdes econémicas; e avaliacdo dos possiveis
impactos dos custos de abatimento e diferentes politicas
climéticas sobre a economia brasileira.

3 - capacitagéo de instituigdes, governo federal, estaduais
e cidades-sede da Copa do Mundo 2014, bem como
organizacdes da sociedade civil para implementacdo de
acdes de mitigacdo de emissdes de GEE em setores-chave
da economia.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp-editado.

Governador do Conselho Mundial da Agua apresenta na Fiesp
a 82 edicao de Forum que sera sediado no Brasil em 2018

Férum Mundial da Agua teré Brasilia como cidade-sede

Na reunido de diretoria do DMA, Newton Azevedo,
governador do Conselho Mundial da Agua (WWC- Water
World Council) destacou a importdncia da vinda do evento
para a América do Sul, pois promoveréd discussdes e
mobilizagées em vdrios paises, fortalecendo a matéria
dgua nas agendas politicas dessa regido.

O evento ocorre a cada 3 anos, reunindo especialistas,
usudrios, empresas, governo, lideres e inovadores
regionais, para, de forma conjunta, compartilharem
problemas e solugbes relacionadas aos recursos hidricos, o
que originou o tema do Férum de 2018: Compartilhando
Agua.

“O Férum Mundial da Agua deverda avancar nos obijetivos

AGUA..

MEDIDA

do Conselho Mundial da Agua e da comunidade mundial
da dgua, abordando um numero ilimitado de questées
desafiadoras do tema e deve fazer isso facilitando e
promovendo uma discussdo multifacetada e um debate
aberto para todos os interessados antes e durante o
Férum”, destacou Newton Azevedo.

Ao longo do férum havera “eventos gémeos” em vdrias
cidades de forma a promover os resultados do 7° Férum
Mundial da Agua 2015, obijetivos pos 2015 das Nacées
Unidades para a América Latina, entre outros, culminando
com a elaboracéo da “Carta Regional” de intencdes sobre
a mudanca na gestéo da dgua daquela regi@o e proposta
de acées inovadoras para sua preservagdo.

Saiba como colaborar com a reducao do
consumo de agua em: www.fiesp.com.br/agua-na-medida

Foto: Helcio Nagamine/Fiesp
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Parceria com o IBAMA, a FIESP e o CIESP capacita 159
Empresas no preenchimento do Cadastro Técnico Federal

Diversos profissionais das industrias ainda tém duvidas de
como preencher o Cadastro Técnico Federal - CTF e ter
suas atividades regularizadas junto ao Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis -
IBAMA.

Para abordar esse tema e tirar duvidas do setor industrial e
de empresas que tenham esta necessidade, a FIESP e o
Ciesp por meio de sua Diretoria de Meio Ambiente, em
parceria com o IBAMA desde fevereiro deste ano estéao
promovendo Treinamentos em diversas diretorias
regionais do Ciesp.

No primeiro semestre, o treinamento foi realizado em 5
(cinco) regionais do Ciesp (Oeste na RMSP Guarulhos,
Diadema, Jundiai e Sorocaba) onde houve a participacéo
de 168 profissionais de 159 empresas e hé a expectativa de
dobrar este nUmero até o final do ano, contando com mais
6 (seis) treinamentos previstos.

O Cadastro Técnico Federal faz parte da lei 6.938/1981
que trata da Politica Nacional de Meio Ambiente. Os dados
informados pelas empresas nesse cadastro servem para
dar subsidio as acdées de controle, fiscalizagéo,
licenciamento e gestdo ambiental dos 6rgdos do Meio
Ambiente. O treinamento aborda os dois tipos de cadastro,
os que exercem Atividades de Instrumentos de Defesa
Ambiental (CTF AIDA), que s@o os consultores ambientais
ou trabalhos de engenharia, por exemplo, e os de
Atividades Potencialmente Poluidoras (CTF/APP), que séo,
por exemplo, as indUstrias de transformagéo que exercam
atividades que tenham algum potencial de poluicdo ou
seja que oferecem risco ao meio ambiente, como
siderurgia, metalurgia ou extracdo ambiental, entre
outros.

Segundo representante do Nucleo de Qualidade
Ambiental do IBAMA, Bruno Buyz, a legislacdo federal é
extensa e gera muitas duvidas entre os empresérios e
profissionais para sua aplicacéo. “Com o CTF, podemos
fiscalizar e controlar as atividades potencialmente

poluidoras em todo o pais, como por exemplo, extracéo
irregular dos recursos naturais ou se uma determinada
empresa estd emitindo gases acima do permitido pela
Politica Nacional de Meio Ambiente”, explica. Reforca
ainda que o CTF se trata de uma obrigacdo legal, assim
como o preenchimento anual dos respectivos relatérios e
néo é um processo de licenciamento ambiental.

Durante o treinamento, os profissionais do IBAMA
explicam como fazer esse cadastro e a aplicacéo de toda a
legislagdo vigente.

Os profissionais abordam também a necessidade de se
entregar o relatério anual, contendo as informagées das
atividades realizadas pela empresa durante o ano.

No ¢ltimo treinamento na regional de Sorocaba, a Diretora
Adjunta de Meio Ambiente do Ciesp Mdrcia Serra,
destacou “O Ciesp sempre procura trazer palestras e
informacdes pertinentes de atualizagéo aos profissionais”.
Para o Ciesp esse tipo de treinamento traz aos associados e
ao publico em geral as ferramentas para o cumprimento
das exigéncias legais e oportunidade para facilitar o
entendimento e aplicacdo dos conceitos técnicos e legais
de forma mais simplificada.

Aconteceu em Limeira, dia 04/08 o 6° treinamento do CTF,
e segue abaixo informagdes para inscricdo no préximo
treinamento que acontecerd em Jacarei:

Data: 15/09/2015
Local: CIESP Jacarei - Av. Dr. Antonio Ferreira Rizzini,
450 - Jacarei/SP
Contatos: (12) 3952-1600
comunicacao@ciespjacarei.org.br

Link de Inscrigéo:
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/2015/ciesp/ctf/
jacarei-170715/treinamento-ctf-jacarei-170715.htm

Uniao financia pesquisa no setor de recursos hidricos

O foco é o beneficio da tecnologia voltado ao reuso de agua

O Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacéo e o governo
do Estado de Sao Paulo assinaram no comego do més um
convénio de R$ 60 milhées para financiar pesquisas
relacionadas ao tratamento de dgua e esgoto pela Sabesp.
A Fiesp esteve presente na ceriménia de assinatura do
convénio.

O programa contard com recursos da Financiadora de
Estudos e Projetos (Finep) com foco em projetos de
inovacdo em tecnologias de reutilizacdo da dgua e reducéo
do impacto ambiental das estacbées de tratamento. Outro
ponto é a secagem do lodo gerado a partir do tratamento
do esgoto e transformacdo dos residuos do esgoto em
energia, inclusive etanol.

A Fiesp ha mais de uma década incentiva o reUso da dgua

por meio de debates e oficinas, além de homenagear as
empresas que adotam medidas efetivas na reducéo do
consumo e do desperdicio de dgua. Para isso, o Prémio
Fiesp de Conservacéo e Reuso de Agua encontra-se em sua
10° edicéio e, ao longo desses anos, contabilizaram-se 162
projetos por mais de 100 empresas de diversos segmentos
e portes. Juntos, esses projetos geraram economia superior
a 95 milhées de metros cubicos de dgua por ano, com
investimentos superiores a R$ 490 milhées. Até 2015, os
43 finalistas pouparam cerca de 43 milhdées de metros
cUbicos de dgua porano.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp — editado.
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Crise na industria faz cair procura e preco de materiais

reciclaveis

A menor producdo industrial reduziuv a demanda pelos
insumos fornecidos pelos catadores, derrubando os precos
desse material. Dentre eles destaca-se a redugéo do prego
da garrafa pléstica (PET) — material de grande relevéancia
entre os reciclaveis, ao lado da latinha de aluminio. O
preco do PET caiu de R$ 2,40 em junho de 2014 para R$
1,25 em julho, com desvalorizacdo de 48%. O que afetou
os PETs foi principalmente a queda da demanda dos setores
automotivo, téxtil e quimico. O papeldo também foi
aofetado pelo efeito cascata. O produto é insumo da

fabricagdo de caixas, utilizadas pela indUstria para
embalar basicamente tudo: de alimento a celulares,
eletrodomésticos a pecas de automoveis.

As vendas de papeldo ondulado recuaram 5,69% em maio,
na comparacdo com o mesmo més do ano passado, para
272.567 toneladas, segundo a associagdo do setor.

Fonte: http:// www 1.folha.uol.com.br, consultado em 23 de julho de 2015 -
editado.

Sistema Informatizado de Apoio a Restauracao Ecolégica

A Secretaria do Meio Ambiente (SMA) lancou no dia 17 de
julho o Sistema Informatizado de Apoio & Restauracéo
Ecolégica (SARE), conforme previsto na Resolugdo SMA n°
32,de3 deabrilde2014.

Trata-se de uma ferramenta para o cadastro obrigatério
de, entre outros, projetos atrelados a exigéncias do
licenciamento ambiental e de reparag¢éo de danos
ambientais, bem como de projetos financiados com
recursos publicos ou realizados em propriedades rurais
dentro do Programa de Regularizagdo Ambiental (PRA),

conforme previsto na Lei n° 12.651/2012 que instituiu o
novo Codigo Florestal.

A expectativa é de que, até 2019, sejam cadastrados no
SARE mais de 300.000 hectares em restauragdo ecolégica,
contribuindo principalmente para a recuperacéo de Areas
de Preservacdo Permanente e de Reserva Legal, além de
areas de uso restrito e de uso comum.

Fonte: http://www.ambiente.sp.gov.br/sare/

Modernizacao do Licenciamento Ambiental Municipal

No dia 1° de julho o GPMA — Grupo de Profissionais do
Meio Ambiente do Ciesp SBC, recebeu a Engenheira
Ambiental, Paula Ciminelli Ramalho, diretora do
Departamento de Licenciamento e Avaliago Ambiental de
Séo Bernardo do Campo, para falar sobre o projeto de
Modernizagéo do Licenciamento Ambiental Municipal.
Paula Ciminelli explicou que o municipio é responsavel
pelo licenciamento ambiental das atividades de impacto
local.

As principais mudangas séo a simplificagéo na classificagéo
dos empreendimentos, procedimentos e estudos para o
licenciamento, a reducdo do valor de taxas e a
simplificag@o na forma do célculo.

“A ideia é que o licenciamento de algumas atividades seja
feito em uma Unica fase, que levaria em torno de 20 dias.
Porém atividades que merecam uma atengéo especial pelo
procedimento convencional, aquelas com maior potencial
poluidor, levaréo mais tempo. O licenciamento ambiental
de dreas de mananciais continua sendo feito pela CETESB.”
explicou.

Paula Ramalho também falou sobre os primeiros passos
para se solicitar o licenciamento, sendo o primeiro verificar
se a atividade estd dentro da listagem da Prefeitura. Se
estiver no @mbito municipal. o préximo passo serd abrirum

processo junto a rede fdacil com os documentos exigidos.
Com a documentacdo completa em mdéos serd feito
pagamento da taxa de andlise e haverd o
encaminhamento do processo para a Secretaria,
responsavel pela avaliacGo do processo e emissdo da
licenga.

Ela alertou, no entanto, que o licenciamento ambiental das
empresa de autopecas é realizado pela Cetesb.

ECI

Sao Bernardo do

Conferéncia Global de Padroes de Sustentabilidade

23 de setembro de 2015

Inscrigdes: https://apps2.fiesp.com.br/sce/InscricaoEventos/asp/InscricaoEvento.asp?codigo=2187&mobile=
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Foruns Ambientais

Confederacéo Nacional da Industria (CNI)

Rede de Recursos Hidricos

O DMA esteve presente na reuni@o para discussGo dos
aspectos da regulamentacéo da cobrancga, que serd tema
da préxima reunido da Camara Técnica de Cobranca do
Conselho Nacional de Recursos Hidricos (CNRH) e do reuso
de dgua, além dos desdobramentos do semindrio que
tratou da alocacéo da dgua em bacias criticas.

Conselho Nacional de Recursos Hidricos (CNRH)

Semindrio sobre Outorga e Alocacéio de Agua em
Bacias Criticas

O DMA esteve presente no evento realizado no dia 07 de
julho em Brasilia/DF, que discutiu a alocacdo de dgua em
bacias com restricdo hidrica, com base na visdo de
especialistas, Comités de Bacia e érgéos gestores.

Associacdo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

Comissao de Estudo Especial de Residuos de Servicos
de Saude (ABNT/CEE-129)

4° reunido da ABNT/CEE-129, que esta discutindo projeto
de norma de logistica reversa de medicamentos
descartados pelo consumidor, realizada na Associacéo
Brasileira de Engenharia Sanitaria e Ambiental (ABES).

Comissao de Estudos ABNT:ISO 14001 - Requisitos
com orientacdes para uso

Video conferencia realizada na sede da Fiesp para
discussdo da traducdo da versdo FDIS (Final Draft of
Internacional Standard), 0ltimo estdgio antes da
publicacéo da futura norma ISO 14001. A norma ISO
deverda ser publicada em setembro de 2015, com
expectativa de que a verséo em portugués seja publicada
concomitantemente.

Associacdo Brasileira da Industria Elétrica e
Eletrénica (ABINEE)

Departamento de Sustentabilidade

Em 3 de julho, o DMA participou da reunido do
Departamento de Sustentabilidade da Abinee, quando foi
apresentado o Guia de Producdo e Consumo Sustentdveis:
tendéncias e oportunidades para o setor de negécios, uma
publicacéo elaborada pela FIESP em parceria com o
PNUMA (Programa das Nagdes Unidas para o Meio
Ambiente).

Conselho de Recursos Hidricos

Camara Técnica da Cobranca pelo Uso dos Recursos
Hidricos (CTCob)
O Grupo de Trabalho da CTCOB se reuniu durante o més

de julho, quando foram discutidas a aprovacgéo do relatério
de fundamentacdo para implantacdo da cobranca no
Litoral Norte, bem como os procedimentos para
elaboragéo de nova resolugéo relacionada a revisdo da
cobranca no Estado de Sé@o Paulo, com destaque a
indicadores e avaliagédo de impactos no setor industrial e
saneamento.

Camara Técnica de Protecéio das Aguas (CT-PA)

A CT se reuniu para discutir a elaboragéo de relatério sobre
a viabilidade do financiamento de pagamento por servigos
ambientais (PSA) pelo Fundo Estadual de Recursos Hidricos
(Fehidro). Na ocasiGo, o Instituto Oikos apresentou o
Programa de pagamento de servigos ambientais - PSA
Agua Vale do Paraiba.

Camara Técnica de Planejamento (CT-Plan)

A CT se reuniu para apresentacdo da base de dados
georreferenciados do Sistema Integrado de
Gerenciamento dos Recursos Hidricos (SIGRH), bem como
do Pacto Nacional pela Gestdo de Aguas (PROGESTAO),
gue é um programa de incentivo financeiro, por meio de
pagamentos por resultados, com o intuito de fortalecer a
gestdo das dguas nos estados. Na oportunidade, também
foram apreciados o Programa de Fomento para Reducgéo
de Demanda Hidrica, projeto do Comité Coordenador do
Plano Estadual de Recursos Hidricos (CORHI) 2015, plano
de destinacéo dos recursos do PROGESTAO e prorrogacéo
da vigéncia dos PBHs para2016.

Area de Protecdo Ambiental (APA) de
ltupararanga

Em reunido realizada em Ibiona/SP, a SABESP apresentou o
sistema para a implantacdo dos Depésitos de Material
Excedente (DME) oriundos das obras de construcéo do
Sistema Produtor Séo Lourenco, que reverterd dgua para
regido metropolitana de Séo Paulo.

Sistema Estadual de Gerenciamento Online de
Residuos Sélidos (Sigor)

Representantes da Companhia Ambiental do Estado de
Séo Paulo (Cetesb) e da Associagdo Brasileira de Empresas
de Limpeza Piblica e Residuos Especiais (Abrelpe) se
reuniram a fim de discutir sobre o funcionamento do Sigor,
constando de itens relacionados & legislacdo bdsica,
composicdo do modulo e estruturacéo do sistema. O Sigor
é uma ferramenta de rastreamento de residuos sélidos,
desde sua geracéo até sua destinacéo final. Esse sistema
estd sendo implementado para os residuos da construcéo
civil e tem como préximo objetivo os residuos sélidos
industriais perigosos.

Grupo Técnico Multidisciplinar Agroquimicos e
Transgénicos APA — Corumbatai, Botucatu e
Tejupd — Perimetro Botucatu (GT - APA/Botucatu)

O GT-APA/Botucatu se reuniu durante o més de julho para
elaboragéo do Regimento Interno do grupo e do Plano de
Trabalho.
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Area de Protecdo Ambiental - APA Piracantareira

49 Reunido Extraordindria do Conselho Gestor Unificado
das APAS Piracicaba/Juqueri-Mirim Area |1, Sistema
Cantareira e Represa Bairro da Usina, realizada em
Atibaia/SP, onde foi entregue o Plano de Manejo. Na
ocasi@o ainda iniciaram-se as discussdes relativas a
elaboracéo dos programas do Plano de Manejo das APAs
Piracantareira e também ocorreu a apresentacéo dos
Estudos Ambientais do empreendimento de distribuigéo
de energia que passard pelo territério das APAs.

Conselho Estadual de Meio Ambiente (Consema)

Reuniao Plendria

Em 21 de julho, o DMA esteve presente a reunido realizada
em Séo Paulo/SP. Na ocasiéo, ocorreram as apresentacoes
referentes ao panorama da Agenda Paulista de Mudancas
Climaticas — COP 21 (Conferéncia das Parte) e sobre a
Serra do Mar e o Enfrentamento dos Recorrentes Eventos
Extremos.

Audiéncia Publica

Em 23 de julho, o DMA em conjunto com a diretoria e
associados dos Ciesp de Presidente Prudente e Marilia
participaram de audiéncia publica realizada em
Adamantina/SP, sobre o Estudo e Relatério de Impacto
Ambiental (EIA/RIMA) referente & Instalagéo da Central de
tratamento e destinacdo de residuos — CTDR Adamantina
de responsabilidade da empresa TCL - Tecnologias e
Construgdes.

Conselho de Orientacdo do Fundo Estadual de
Recursos Hidricos (COFEHIDRO)

2° Reunidao Extraordindria

O DMA, como membro conselheiro, participou da reuniéo
na qual foram deliberadas as propostas de alteracées no
Manual de Procedimentos Operacionais (MPO) do Fehidro
para Custeio e Investimentos, bem como aprovadas as
alteragdes no Plano de Aplicacéo de Recursos do Fehidro
para 2015 e as propostas orgamentdrias para o ano de
2016 e para o Plano Plurianual (PPA) 2016-2019.

Conselho Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentdavel de Marilia

Reunido do Conselho para elaboragdo do Cédigo
Municipal de Zoonoses, que aborda a questdo dos
animais domésticos, silvestres e de companhia, seu trato,
cuidados e interface com a saude humana. Tambem foi
deliberado o envio de oficios ao chefe do executivo
pedindo informacées sobre a paralizacdo da obra de
tratamento do esgoto e a auséncia de nomeacdo de
secretdrio municipal do meio ambiente.

Camara Municipal de Séo Paulo

O DMA esteve presente na sessdo Solene da Céamara
Municipal de Séo Paulo, que por iniciativa do Vereador

Police Neto, homenageou os 150 anos da BASF. O evento
contou com a participacéo do Consul da Alemanha em Séo
Paulo e diversas personalidades do setor empresarial e
governamental.

Comité Municipal de Mudanca do Clima e
Ecoeconomia do Municipio de Séo Paulo

Reuniéo para apresentacdo sobre manejo da vegetacéo na
cidade de Séo Paulo: supressGo e compensacdo. Na
ocasido, também foi comunicado que os “Coléquios
Sulamericanos sobre Cidades Metropolitanas — MSUR,
acerca do tema Ecossistemas Urbanos e Sustentabilidade”
ocorrerdo em Séo Paulo, em data a ser confirmada.

Centro das Industrias do Estado de S3o Paulo (Ciesp)

Ribeirdo Preto

Palestra Impactos Empresariais da Crise Hidrica

Palestra realizada sobre os “Impacto Empresariais da Crise
Hidrica”, onde foi tratada a sistemética de Gestdo dos
Recursos Hidricos adotada no Brasil e como Ciesp/Fiesp
tém atuado nos Comités de Bacias Hidrograficas. No
evento também foi abordado o inicio da cobranca pelo
CBH-Pardo em relacédo ao uso da dgua para fins
industriais.

Americana e Nova Odessa

O DMA participou durante o més de julho de encontros
com empresdrios, sindicatos do setor téxtil e o6rgdos
publicos visando apoiar os associados quanto ao
licenciamento ambiental das unidades fabris e avangos em
convénio com poder publico para tratamento dos efluentes
do processo produtivo no municipio de Americana.

Alia Paulista

Em reunido com Diretor Regional do Ciesp Alta Paulista em
Marilia/SP, foi discutida a realizagéo da audiéncia publica
em Adamantina/SP, sobre a construgéo de uma central de
recepcdo e tratamento de residuos urbanos e industrial
classel, llAelIB.

Reunido da Diretoria Regional do Ciesp Alta Paulista em
Marilia/SP, quando foi apresentado a Resolucdo da SMA
n°45/2015 que trata das novas alteracées sobre Logistica
Reversa.Também foi informado sobre a realizacdo da
audiéncia publica em Adamantina referente & Central de
Tratamento de Residuos Industriais.

Grupos de Meio Ambiente (GMA) do Ciesp

Santa Barbara

O Grupo de Meio Ambiente da DR CIESP/Santa Barbara
realizou a 2° reunido do GMA, onde foram discutidos os
informes ambientais do més, atuacdo nas bacias PCJ,
diagnostico local das agdes ambientais dos associados e
eventos para o segundo semestre.
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Sao Jodo da Boa Vista

O DMA esteve na reunido do GMA realizada no Ciesp de
Séo Jodo da Boa Vista/SP, para definicdo do calenddrio e
do plano de trabalho das préximas reunides.

Presidente Prudente

A Resolucdo SMA n° 45/2015, que trata das modificagdes
ocorridas na politica estadual de meio ambiente no quesito
pds-consumo/logistica reversa, foi pauta da reunido do
Grupo, que teve por objetivo analisar as implicagdes que a
legislac@o trard ao setor produtivo.

Botucatu

O DMA participou da reuniéo na qual foi apresentada a
nova Resolucdo SMA n°® 45/2015, que trata das novas
adequacées/mudancas no processo de Logistica Reversa,
responsabilidade pés consumo exigida na lei federal e
estadual de gestédo de residuos sélidos.

Limeira

O Grupo de Meio Ambiente da DR Limeira realizou reuniéo
para discuss@o sobre a resolucdo SMA n° 45/15, que trata
de logistica reversa. Os profissionais indicaram como as
empresas estdo tratando do assunto, mediante o descarte
correto e obrigatério junto aos fornecedores, fabricantes,
importadores entre outros envolvidos na cadeia de
producéo, distribuicdo e venda dos produtos. Os membros
do grupo também realizaram visita técnica no aterro
sanitdrio de Limeira.

Campinas

O Grupo de Meio Ambiente da DR Campinas realizou
reunid@o para discussées sobre a situacéo do abastecimento
na Regido Metropolitana de Campinas e a resolucdo SMA
n® 45/15, que trata de logistica reversa no estado de Séao
Paulo.

Outras reunioes

Associacao Brasileira da IndUstria do Aluminio
(ABAL)

O DMA ministrou palestra contendo esclarecimentos sobre
o atual estagio de implementacéo da Politica Nacional de
Residuos Sélidos e da Resolucdo SMA n° 45/2015, do
Estado de Séo Paulo, para representantes de empresas
associadas da Associacdo Brasileira da Industria do
Aluminio (ABAL).

Comités de bacias hidrograficas

Comité para Integracdo do Rio Paraiba do Sul
(CEIVAP)

Grupo de Trabalho de Operacées Hidraulicas (GT-
OH)
O DMA participou, por intermédio de videoconferéncia, da

reunido na qual discutiu-se a operacédo do sistema
integrado e o atendimento as novas regras que preveem a
reducéo de vazdo em Santa Cecilia.

1° Reuniao Extraordindria conjunta da Camara
Técnica Consultiva (CTC) e Grupo de Trabalho de
Articulacao Institucional (GTAI)

O DMA coordenou a reunido da cdmara realizada em
Resende/RJ, em que analisaram-se os relatoérios referentes
a revisdo do Plano de Recursos Hidricos da Bacia do Rio
Paraiba do Sul: RP 07 e RP 08 — Prognéstico, bem como
discutido a proposta elaborada pela consultoria COHIDRO
referente as diretrizes para o enquadramento. Sobre o
tema, foi realizado apresentacéo abordando os aspectos
legais e operacionais do enquadramento.

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai (CBH-PCJ)

Reuniao Extraordinaria da Camara Técnica da
IndUstria (CT-Ind)

A CT-Ind se reuniu para elaborar as propostas do segmento
industrial em relagéo as regras de operacéo que constaréo
na deliberacdo dos Comités PCJ em vista da renovagéo da
outorga do sistema Cantareira, que estd em discusséo
neste CBH. As consideracdes da CT-Ind incluem: a
renovacdo da outorga com mecanismo de reviséo em 5
anos, vazéo média anual de 10m3/s a jusante do sistema
equivalente, construcéo de novas obras hidraulicas para
ampliagéo da seguranca hidrica e a inclusédo de mais um
barramento, o Paiva Castro, no cdlculo de reservacéo do
sistema equivalente, que hoje é constituido pelos
barramentos do Jaguari/Jacarei, Cachoeira e Atibainha.
Durante o més de julho, a CT-Ind, coordenada pelo
CIESP/Campinas, realizou reunides com parceiros e
organismos publicos com vistas a busca de recursos para
proposta de estudo de dguas subterrdneas que tem por
objetivo aprofundar informagées de disponibilidade como
alternativa de contingéncia para a crise hidrica.

Camara Técnica de Outorgas e Licengas (CT-OL)

Em reunido realizada em Atibaia/SP, foram apresentados
os dados de qualidade e tributdrios dos Rios Atibaia e
Piracicaba, que ser@o utilizados nos estudos para
atualizagdo do enquadramento dos corpos d'dgua. Na
mesma oportunidade, foi apresentada a Portaria DAEE
761/2015, que estabelece as condicdes e os
procedimentos para monitoramento dos usos de recursos
hidricos e respectiva declaragdo ao DAEE, a serem
adotados pelos usudrios de recursos hidricos superficiais
estaduais, localizados na drea de abrangéncia da
Resolucéo Conjunta ANA/DAEE n°®50/2015.

Camara Técnica de Monitoramento Hidrolégico (CT-
MH)

Em reunido do Grupo de Trabalho - Outorga do Sistema
Cantareira da CT-MH, o DMA participou da elaboracgéo de
posicionamento acerca das condigdes para a nova outorga
do Sistema Cantareira, que ird vencer em outubro/2015.
Em seu posicionamento, o DMA destacou que a garantia
minima de seguranga hidrica para o setor industrial é
condicdo fundamental para a manutencéo do atual parque
produtivo e sua capacidade de atracdo de
investimentos/ampliacées. Nesse sentido, ha necessidade
de um aumento da oferta hidrica da bacia e intensificacéo
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de mecanismos de operagéo que permitam transparéncia
e autonomia das regides envolvidas, considerando o
aumento de vazdes para as bacias PCJ, revisées ordindrias,
inicio de obras hidraulicas. A cdmara também analisou os
niveis de abastecimento da regido e as perspectivas para o
periodo de estiagem.

Semindario para Apresentacéio dos Dados de
Referéncia acerca da renovacédo da outorga do
Sistema Cantareira

O evento contou com apresentacdes da Agéncia Nacional
de Aguas (ANA) e do Departamento de Aguas e Energia
Elétrica (DAEE), que demonstraram histéricos de
afluéncias, descargas PCJ e transferéncias para a regiéo
metropolitana de Séo Paulo (RMSP). Na ocasido,
evidenciou-se a necessidade de revisGo nos atuais
mecanismos de gerenciamento do Sistema Cantareira
permitindo autonomia das regides do Alto Tieté e PCJ e,
principalmente, ampliagdo da seguranga hidrica, com
destaque ao setor industrial.

29 Reunido Intercamaras sobre Renovacéo de
Outorga do Sistema Cantareira

Em 17 de julho, todas as Camaras Técnicas dos Comités
PCJ, apresentaram suas manifestacdes e contribuicdes
acerca do posicionamento na renovacdo da outorga do
Sistema Cantareira a ser encaminhada aos organismos
gestores até agosto/2015. A Camara Técnica da IndUstria
defendeu vazées progressivas para a regido PCJ, assim
como garantia da construcdo e obras hidraulicas que irdo
permitir ampliagéo da seguranca hidrica.

Grupo de Trabalho - Outorga do Sistema Cantareira
Reuniéo para elaboragéo de proposta de redacéo sobre o
posicionamento das bacias PCJ acerca da renovacgdo da
outorga do Sistema Cantareira. Na oportunidade foram
agrupadas as propostas de todas as Cdmaras Técnicas
apresentadas na Ultima reunido intercémaras.

Camara Técnica de Planejamento

Reuni@o ordindria da cdmara para discussédo sobre a
distribuicdo de recursos da cobranca para projetos e
apreciaco da minuta de proposta dos Comités PCJ
referente a renovagéo da outorga do Sistema Cantareira.

Estado de Alerta por baixas vazées no Rio Atibaia na
Regi@io Metropolitana de Campinas

Entre os dias 20 a 26 de julho os trechos do rio Atibaia,
principal manancial hidrico da regiGo metropolitana de
Campinas apresentou vazdes em estado de alerta. O DMA
acompanhou diariamente os niveis e vazdes e prestou
apoio técnico/juridico/institucional aos usudrios do setor
industrial na busca de acées de contingéncia.

Rio Grande (CBH-Grande)

Grupo Técnico de elaboracéio do Plano Integrado (GT
Plano)

Reunido do GT Plano realizada em Ribeirdo Preto/SP, para
a andlise de notas técnicas do diagnéstico preliminar do
Plano Integrado do CBH Grande.

Paranapanema (CBH-Paranapanema)

Reunido Preparatéria da Plenaria

O DMA participou da reuniéo preparatéria para a plendria
do CBH-Paranapanema realizada em Assis/SP. Nessa
reunido, foi discutido e aprovado o plano de trabalho da
empresa que venceu a licitacdo para elaboracéo do Plano
Integrado de Recursos Hidricos da Bacia.

Reuniao Plendria

Reunido da Plendria do CBH - Paranapanema, para
aprovacdo da agenda de trabalho; do Plano Integrado dos
Recursos Hidricos pela empresa contratada e também
deliberacéo sobre o processo eleitoral para o novo biénio
2016/2017.

Sapucai Mirim e Grande (CBH-SMG)

O DMA esteve presente na 19 Reunido do Grupo de
Trabalho que revisara o Estatuto do CBH-SMG, realizada
na Secretaria Executiva em Franca/SP.

Na 529 Reunido Plendria Ordindria deste CBH foi aprovada
a transferéncia de saldo de recursos de investimento do
Fundo Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro) para
realizagdo do Xl| Didlogo Interbacias de Educacéo
Ambiental em Recursos Hidricos, bem como dos
empreendimentos que pleiteiam investimentos ao Fehidro
com recursos do orcamento de 2015

Pontal do Paranapanema (CBH-PP)

Na reuni@o plendria, realizada em Euclides da Cunha
Paulista/SP, foram aprovados os empreendimentos a serem
financiados com recursos do Fundo Estadual de Recursos
Hidricos (Fehidro) 2015, bem como o plano de
investimento para os préximos anos, de acordo com o
Plano de Bacia.

Sorocaba e Médio Tieté (CBH-SMT)

Reunido Ordindria

Os pleitos do Fundo Estadual de Recursos Hidricos
(Fehidro) 2015, bem como a implantacdo do “Loteamento
Residencial Esténcia Ayres” no municipio de Piedade/SP,
foram aprovados em reunido ordindria realizada em
Botucatu/SP.

2° Reunido Extraordindria da Fundacdao Agéncia de
Bacia do Sorocaba e Médio Tieté

O DMA participou de reunido onde foi exposto o plano
para contratagéo de recursos humanos para o
funcionamento da FABH-SMT. Na oportunidade, foram
apresentados o relatério e prestacdo de contas das
atividades da FABH-SMT referente ao ano de 2014, bem
como o acompanhamento da arrecadacgéo dos recursos da
cobranca pelo uso da dgua na bacia.

Unidade de Acompanhamento do Plano de Bacia (UGP)

O DMA participou de reunido onde foram apresentadas as
normas para elaboracdo do relatério de situacéo e
formatado o termo de referéncia (TR), que visa a
contratagcéo da empresa que fard o Plano de Bacia.
Referente ao TR, o DMA pediu a incluséo de um artigo que
explicite a legislacdo de recursos hidricos e ambiental,
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assim como a consolidacdo dos dados quali/quantitativos
que séo oriundos dos 6rgéos gestores DAEE e CETESB.

Alto Tieté (CBH-AT)

Camara Técnica de Gestédo de Investimentos (CT-Gl)
A CT-Gl se reuniu durante o més de julho para concluséo
dos trabalhos de hierarquizacdo dos empreendimentos
habilitados a receberem recursos financeiros do Fundo
Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro) 2015.

Grupo de Trabalho Outorga do Sistema Cantareira

O GT se reuniu durante o més de julho para discutir sobre a
renovacéo da outorga do Sistema Cantareira, a fim de
analisar os dados e informacgdes atuais sobre a situacéo
dos reservatérios que abastecem a regido Metropolitana
de Séo Paulo visando iniciar a elaboragéo de uma minuta
de proposta da manifestacéo sobre a revisdo da outorga.

Reunido Plendria

Reuniéo plendria do CBH-AT, na qual a Sabesp apresentou
informacdées sobre o andamento das obras e acdes
emergenciais anunciadas para enfrentamento da crise
hidrica. Por consenso da plendria, foi solicitado a Sabesp
maiores informacgdes referente aos custos de execugdo das
obras e as licencas ambientais pertinentes, que néo foram
abordadas na apresentacéo.

Conselho Deliberativo da Fundacéo Agéncia de Bacia
Hidrografica do Alto Tieté (FABHAT)

Reuni@o para apreciacdo e deliberacdo do relatério de
diretoria e da prestacéo de contas da Fabhat, referente ao
ano de 2014. Na ocasido, também houve a posse do novo
conselho deliberativo — Biénio 2015/2017 e eleicdo do
Presidente do Conselho Deliberativo da Agéncia.

Tieté Batalha (CBH-TB)

Reunidao Conjunta das Cédmaras Técnicas

As Cémaras Técnicas do CBH-TB se reuniram em Novo
Horizonte/SP para andlise da etapa de diagnéstico do
Plano de Bacia.

Grupo Técnico do Plano de Bacia (GT-Plano)

O DMA participou da reuniGo do GT realizada em Novo
Horizonte/SP, quando a empresa VM Engenharia de
Recursos Hidricos apresentou o resultado da reunido das
Céamaras Técnicas do CBH-TB. Na ocasido também
discutiu-se a priorizagéo das atividades que irdo compor o
plano de acées do Plano de Bacia.

Alto Paranapanema (CBH-ALPA)

Semindrio Cultura Irrigada

O DMA participou do Semindrio de Cultura Irrigada em
ltapetininga/SP, promovido pela Associacdo do Sudoeste
Paulista de Irrigantes e Plantio na Palha (ASPIPP) e CBH-
Alpa, onde foram discutidas as novas alternativas e
medidas para a gestéo dos recursos hidricos na agricultura
irrigada.

Turvo/Grande (CBH-TG)

Camara Técnica de Aguas Subterréneas e Usos
Moltiplos

A CT se reuniu em Séo José do Rio Preto/SP, para discusséo
da consisténcia dos dados preliminares que subsidiaréo a
elaboracéo do diagnéstico da bacia, destacando as
informagbes apresentadas sobre as redes de
monitoramento existentes.

Legislacao Ambiental

Diplomas Legais recentes

Federal

Resolucéio Conaman®.467,de 16 de julho de 2015
Dispée sobre critérios para a autorizagdo de uso de
produtos ou de agentes de processos fisicos, quimicos ou
biolégicos para o controle de organismos ou
contaminantes em corpos hidricos superficiais e da outras
providéncias.

Portaria MMA n°. 314, de 30 de junho de 2015
Define o Plano Anual de Outorga Florestal (PAOF) de 2016.

Portaria Inmetro n°. 225, de 16 de julho de 2015
Aprova os requisitos de avaliagdo da conformidade da
sustentabilidade do processo produtivo de couro.

Instrucéio Normativa lbama n® 112, de 21 de julho de
2015

Altera os arts. 69 e 70 da Instrucdo Normativa n° 21, de
24/12/14, que institui o Sistema Nacional de Controle da
Origem dos Produtos Florestais (Sinaflor).

Instrucao Normativa MMA n° 2, de 10 de julho de
2015

Estabelece que a supressdo de vegetacdo e a captura, o
transporte, o armazenamento, a guarda e manejo de
espécimes da fauna, no d@mbito do licenciamento
ambiental de que trata o art. 10 da Lei n°® 6.938, de
31/8/81, e a supressdo de vegetacdo em caso de uso
alternativo do solo conforme definido pelo inciso VI, do art.
3°,daLein® 12.651, de 25/5/12, que envolvam espécies
constantes das Listas Nacionais Oficiais de espécies da
Flora e da Fauna Ameacadas de Extingéo, publicadas por
meio das Portarias n°® 443, 444 e 445, de 17/12/14,
atenderd ao disposto nesta Instrugdo Normativa.

Instrucéo Normativa conjunta MAPA/ANVS/Ibama n°
11,de 30 de junho de 2015

Estabelecer critérios e procedimentos para registro de
agrotéxicos, seus componentes e afins para uso em
emergéncias sanitdarias ou ambientais.

Projetos de lei (PL)

PLS n°. 405/2015 - Altera o art. 3° da Lei n° 7.990, de
28/12/89, altera o art. 17 e inclui o art. 17-A, ambos da Lei
n° 9.648 de 28/5/98, para aumentar a compensagéo
financeira pela utilizagGo de recursos hidricos destinada a
estados em cujos territorios se localizar o aproveitamento
hidrelétrico.

PL n°. 2.427/2015 - Dispde sobre incentivos para
aumentar a reutilizagéo de recursos hidricos no Pais.
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PL n°. 2.426/2015 - Dispée sobre diretrizes para a
instituicGo do programa de coleta seletiva continua de
residuos eletrénicos e tecnoldgicos, e da outras
providéncias.

PL n°. 2.414/2015 - Altera o art. 54 da Lei n® 9.605, de
12/2/98, para majorar as penas relativas a poluicdo de
rios.

PL n°. 2.410/2015 - Faculta ao produtor rural a dedugéo,
no valor do imposto de renda, de valor retributivo & adogéo
de tecnologias e boas praticas produtivas conciliadas com
as exigéncias ambientais.

PL n°. 2.358/2015 - Torna obrigatério a medicéo
individual de consumo de dgua, energia elétrica e gds
canalizado em edificacdes residenciais e comerciais de
caréter condominial.

PL n° 2.337/2015 - Reduz a zero as aliquotas da
Contribuicéo para o PIS/Pasep e da Cofins sobre produtos
usualmente empregados na fabricagéo e instalacdo de
sistemas de captag@o e armazenamento de dguas pluviais.

PL n°. 2.320/2015 - Altera a Lei n° 12.858, de 9/9/13,
para destinar receitas petroliferas para a drea de meio
ambiente.

PL n°. 2.304/2015 - D& nova redacéo ao art.18 da Lei n°®
12.651, de 25/5/12, que dispde sobre a protecdo da
vegetacgdo nativa.

PL n°. 2.297/2015 - Desonera equipamentos destinados
a filtragem, tratamento ou reuso de dgua salobra ou
pluvial do pagamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPl), da Contribuicdo para os Programas
de Integragéo Social e de Formagdo do Patriménio do
Servidor Publico (PIS/Pasep) e da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), nos termos
de especifica

PL n°.2.292/2015 - Altera a Lei n°® 12.305, de 2 de agosto
de 2010, que institui a Politica Nacional de Residuos
Sélidos, para determinar a logistica reversa de veiculos
automotores.

PL n°. 2.289/2015 - Prorroga o prazo para a disposicdo
final ambientalmente adequada dos rejeitos de que trata o
art. 54dalein®12.305,de2/8/10.

PL n°.2.245/2015 - Alteraa Lein®°9.433,de 8/1/97, para
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incluir entre os fundamentos da Politica Nacional de
Recursos Hidricos a determinacdo sobre o emprego da
dgua de menor qualidade em usos menos exigentes.

PL n°. 2.222/2015 - Altera a Lei n.° 11.445, de 5/1/07,
para estimular o descarte adequado de residuos sélidos
por meio de desconto na conta de esgoto residencial da
pessoa fisica; e a Lei n°® 12.305, de 2/8/10, para incluir a
obrigatoriedade de logistica reversa de éleos e gorduras de
origem vegetal ou animal usados.

Estadual (SP)

Decreton® 61.347,de 6 de julho de 2015

Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos
recursos hidricos de dominio do Estado de Séo Paulo, dos
usudrios urbanos e industriais, nas Unidades de
Gerenciamento de Recursos Hidricos Aguapei e Peixe.

Decreto n® 61.346,de 6 de julho de 2015

Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos
recursos hidricos de dominio do Estado de Séo Paulo na
Unidade de Gerenciamento de Recursos Hidricos do
Turvo/Grande.

Decisao Cetesb n® 167C, de 13 de julho de 2015
Estabelece "Procedimento para a Elaboracéo dos Laudos
de Fauna Silvestre para Fins de Licenciamento Ambiental
e/ou Autorizac@o para Supressdo de Vegetagdo Nativa", e
dd outras providéncias.

Projetos de lei (PL)

PL 1070/2015 - Dispde sobre a instalagéo de sistemas de
conservagdo e uso racional da dgua nos edificios publicos
do Estado.

PL 1068/2015 - Dispde sobre o plantio obrigatério de
arvores em novos empreendimentos imobilidrios, publicos
ou privados, comerciais ou industriais no Estado.

PL 1066/2015 - Torna obrigatéria a inclusdo na grade
curricular das escolas do Ensino Médio e Fundamental do
Estado matéria especifica denominada "Uso Racional da
Agua".

PL 1043/2015 - Dispde sobre obrigatoriedade da
rotulagdo destinada a informar os consumidores sobre a
presenca de organismos geneticamente modificados em
alimentos comercializados no Estado.

O Didlogo Interbacias de Educacdo Ambiental em Recursos Hidricos serd realizado
do dia 1° a 3 de setembro, em Séo Pedro/SP e terd como tema “Agua e
Desenvolvimento Sustentdavel” — o mesmo adotado pela Organizagdo Mundial das
Nacées Unidas (ONU) para o Dia da Agua.

O evento é organizado pela Cdmara Técnica de Educacéo, Capacitacdo, Mobilizagéo
Social e Informagéo do Conselho Nacional de Recursos Hidricos (CTEM/CNRH),
vinculada as diretrizes e prioridades do Plano Nacional de Recursos Hidricos (PNRH).
Um dos objetivos do Encontro é criar didlogo e trocar experiéncias para formular e
implementar estratégias de educacéo ambiental e em outras dreas, além de
fortalecer a rede de educadores ambientais, comunicadores e ativistas que atuam na
gestdo hidrica do pais.

As inscrigdes |G estdo abertas para participagéo, apresentacéo de trabalhos ou
concurso de fotografia.

DIALOGO

1 a3 de setembro de 2015

PRAZOS PARA O XIil DIALOGO:
Realizacao do Evento: 01/09/2015 a 03/09/2015
Inscricdes de Participacoes: até 23/08/2015
Inscricdes de Trabalhos: até 10/08/2015
Inscricdo no Concurso de Fotografia: até
23/08/2015
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Calendario de obrigacoes ambientais

Obrigag¢des que devem ser cumpridas em agosto:

Inventdrio de Emissdo de Gases de Efeito
Estufa

A quem se aplica: Os empreendimentos que
desenvolvem atividades que constam no art. 3° da Deciséo
de Diretoria CETESB N° 254/12 deverdo encaminhar o
inventdrio de emissées de gases de efeito estufa em meio
eletrénico para a CETESB.

Como fazer: Os resultados, compreendendo o periodo de
janeiro a dezembro de 2014, devem ser apresentados
conforme disposto no Anexo Unico da referida deciséo de
diretoria com memoérias de cdlculo em planilhas abertas,
entre o periodo de 1° de setembro até 31 de outubro.

Consulta publica

Ja estd disponivel para consulta publica os
Relatérios de Referéncia:

Uso da Terra, Mudancas do Uso da Terra e
Florestas (2008-2011)

Emissoes de Gases de Efeiio Estufa no
Refino e Transporte de Oleo e Derivados

Disponivel em:
http://inventariogeesp.cetesb.s
p.gov.br/consulta-publica-
aberta/

Cobranca pelo uso da Agua

Ato Convocatério para a Implantacéo da Cobranca pelo uso da Agua

Maiores informacgées: http://www.atoconvocatorio.daee.sp.gov.br

Expediente

Todos os usudrios outorgados de dgua devem confirmar e/ou alterar os dados
relacionados aos seus usos (captacdo, consumo e lancamento) para efeito de
célculo dos valores correspondentes e respectiva emissd@o dos boletos de cobranca
pelo uso da dgua nas Bacias relacionadas abaixo:
Baixo Pardo/Grande - de 03/08/2015 a 03/11/2015
Mogi-Guacu - de 03/08/2015 a 03/11/2015

Pardo - de 22/06/2015 a 22/09/2015
Sapucai-Mirim/Grande - de 03/08/2015 a 03/11/2015
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